
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.386 - DF (2012/0098433-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : LEILA MARIA BRAGA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 

S/A E OUTRO
ADVOGADO : EDYEN VALENTE CALEPIS E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. 
EXIGÊNCIAS MITIGADAS. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INDENIZAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA DATA DO EVENTO 
DANOSO. DECISÃO MANTIDA.  

1. Em caso de notória divergência interpretativa, devem ser mitigadas as 
exigências de natureza formal, tal como o cotejo analítico. 

2. O valor da indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser 
apurado com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, 
monetariamente atualizado até o efetivo pagamento, até o limite de 40 salários mínimos. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : LEILA MARIA BRAGA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 

S/A E OUTRO
ADVOGADO : EDYEN VALENTE CALEPIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por LEILA MARIA BRAGA SILVA e 

OUTRO a decisão da lavra do Ministro Massami Uyeda assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL - DPVAT - INDENIZAÇÃO - SALÁRIO MÍNIMO DE 
REFERÊNCIA VIGENTE À ÉPOCA DO EVENTO DANOSO - PRECEDENTES - 
RECURSO PROVIDO."

Buscam os embargantes demonstrar omissão quanto à análise da divergência 

jurisprudencial apontada em contrarrazões ao recurso especial, visto que não houve o necessário 

preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial interposto pela alínea "c". 

Segundo aduzem, a demonstração do dissídio de acordo com os ditames legais e regimentais 

fatalmente conduziria à impossibilidade de provimento do recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão embargada ou o pronunciamento do colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. 
EXIGÊNCIAS MITIGADAS. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INDENIZAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA DATA DO EVENTO 
DANOSO. DECISÃO MANTIDA.  

1. Em caso de notória divergência interpretativa, devem ser mitigadas as 
exigências de natureza formal, tal como o cotejo analítico. 

2. O valor da indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser 
apurado com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, 
monetariamente atualizado até o efetivo pagamento, até o limite de 40 salários mínimos. 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, quando oposto com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada e 

quando inexistir obscuridade, contradição ou omissão, seja recebido como agravo regimental. Dessa 

forma, em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para receber os 

presentes embargos de declaração como agravo regimental.

 Esclareça-se que não merece prosperar o presente recurso no que diz respeito à 

alegada deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial pelo ora embargada. Isso porque, em 

casos de divergência notória, como é o dos autos, o STJ tem mitigado as exigências de natureza 

formal, tais como cotejo analítico, indicação de repositório oficial e individualização de dispositivo 

legal, conforme se verifica do seguinte precedente: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NOTÓRIA DIVERGÊNCIA. ANÁLISE DA 
SITUAÇÃO FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

1. 'O STJ, em hipótese de notória divergência interpretativa, costuma mitigar 
as exigências de natureza formal, tais como cotejo analítico, indicação de repositório 
oficial e individualização de dispositivo legal' (EARESP 423.514/RS, 2ª Turma, Min. 
Eliana Calmon, DJ de 06.10.2003.) 

2. A possibilidade de verificação de plano, sem necessidade de dilação 
probatória, delimita as matérias passíveis de serem deduzidas na exceção de 
pré-executividade, independentemente da garantia do juízo. Precedentes: REsp 
904.480/SP, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 10.04.2007; REsp 617029/RS 2ª 
Turma, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 27/02/2007; REsp 551816/RS, 2ª 
Turma, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 06.02.2007; AgRg no Ag 775393/RS, 
1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 21.11.2006; REsp 679791/RS, 1ª Turma, Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 26.09.2006 e REsp 857.318/RJ, 1ª Turma, Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 25.10.2005. 

3. No caso dos autos, após a análise das circunstâncias fático-probatórias da 
causa, o Tribunal de origem decidiu pelo não cabimento da exceção, de modo que a 
análise da matéria recursal encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes: REsp 
744.770/PB, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 20.03.2007; REsp 840924/RO, 1ª 
Turma, Min. José Delgado, DJ de 19.10.2006; AgRg no REsp 815388/SP, 2ª 
Turma, Min. Castro Meira, DJ de 01.09.2006 e AgRg no Ag 751712/RS, 1ª Turma, 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de de 30.06.2006. 

4. Recurso especial não conhecido." (REsp n. 929.559/RJ, Primeira Turma, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 21.6.2007.) 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental e 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0098433-9 REsp 1.323.386 / DF

Números Origem:  147458020098070000  147458020098070007  20090710147458  20090710147458RES

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A E 
OUTRO

ADVOGADO : EDYEN VALENTE CALEPIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEILA MARIA BRAGA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LEILA MARIA BRAGA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A E 

OUTRO
ADVOGADO : EDYEN VALENTE CALEPIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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